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RESUMO: Objetivo: Este estudo objetivou investigar os fatores associados aos desfechos de cura e abandono 
na população privada de liberdade com tuberculose. Métodos: Estudo quantitativo, observacional e analítico. 
Realizado com dados oriundos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), de tuberculose da 
população privada de liberdade nos anos de 2007 a 2016 no estado da Paraíba. Foram incluídas as notificações de 
indivíduos maiores de 18 anos notificados como “casos novos” e como encerramento por “cura” ou “abandono”. 
Excluíram-se aqueles que até dezembro de 2016 não tinham a situação de encerramento. Realizaram‑se estatísticas 
bivariada e multivariada, por meio de regressão de Poisson. Resultados: Com 614 notificações, a maioria foi 
do sexo masculino (93,8%). Na análise bivariada, houve associação estaticamente relevante dos desfechos 
com síndrome da imunodeficiência adquirida (p = 0,044), sorologia para vírus da imunodeficiência humana 
(p = 0,048) e não realização de baciloscopia de acompanhamento (p = 0,001). Na análise multivariada 
ajustada, a síndrome da imunodeficiência adquirida (risco relativo – RR = 1,998; intervalo de confiança de 
95% — IC95% 1,078 – 3,704; p = 0,028) e a não realização de baciloscopia de acompanhamento (RR = 5,211; 
IC95% 2,158 – 12,583; p < 0,001*) permaneceram significativamente associadas ao desfecho de abandono. 
Conclusão: Os desfechos de cura e abandono estão associados principalmente com a realização ou não da 
baciloscopia de acompanhamento e com a síndrome da imunodeficiência adquirida.

Palavras-chave: Tuberculose. População privada de liberdade. Tratamento. Fatores de risco.
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) permanece como um importante problema de saúde pública cujo 
alcance de metas para sua cura e redução do abandono ao tratamento por parte do doente são 
as principais questões discutidas pelo Ministério da Saúde (MS) para efetivar o seu controle1.

Estudos realizados em Uganda e na República do Congo enfatizaram que a TB é conside-
rada um problema sanitário no sistema prisional ao redor do mundo e que muitos países estão 
enfrentando um verdadeiro surto da doença no local2,3. Em 2017, no Brasil, 10,5% dos casos 
novos de TB notificados foram na população privada de liberdade (PPL). Já o estado da Paraíba 
teve 1.031 casos novos, com um coeficiente de incidência de 25,6 casos / 100 mil habitantes4.

Estudos apontam que a maior incidência da TB nas prisões está diretamente relacionada 
às condições de superlotações, pouca ventilação, iluminação e alta prevalência de outras 
comorbidades no local, fatores que favorecem a transmissão5,6.

Além de o encarceramento ser um fator de risco para a infecção por TB, a infecção den-
tro das prisões pode ter ligação com a da população em geral, uma vez que há um grande 
fluxo de pessoas que circulam entre os dois ambientes. Dessa forma, os programas e polí-
ticas públicas para o controle da TB devem considerar a importância de se reduzir a trans-
missão da doença nas prisões, o que, consequentemente, pode refletir na população geral7,8.

Destarte, faz-se necessário identificar quais são as intervenções positivas no diagnóstico 
precoce e no tratamento do doente até que se alcance a cura9, bem como conhecer estra-
tégias para melhorar os desfechos do tratamento e evitar a resistência aos medicamentos 
ocasionada pelos abandonos recorrentes3.

ABSTRACT: Objective: This study aimed to investigate the factors associated with the outcomes of  recovery and 
abandonment in the incarcerated population with tuberculosis. Methods: A quantitative and observational analytical 
study was performed with data from the Notification Disease Information System (Sinan), tuberculosis data from 
the incarcerated population in the state of  Paraiba from 2007 to 2016; Notifications of  individuals over the age of  
18, reported as “new cases” and the outcome, “recovery” or “abandonment” status were included. Those people 
who until December 2016 had no outcome information were excluded. Analyses were performed using bivariate 
and multivariate statistics from the Poisson regression. Results: Of  the 614 notifications, most were male (93.8%). 
In the bivariate analysis, there was a statistically relevant association of  outcomes with Acquired Immunodeficiency 
Syndrome (p = 0.044), Human Immunodeficiency Virus (HIV) serology (p = 0.048) and lack of  completion of  
follow-up bacilloscopy (p = 0.001). In the adjusted multivariate analysis, Acquired Immunodeficiency Syndrome 
(RR = 1.998; 95%CI 1.078 – 3.704; p = 0.028) and lack of  completion of  follow-up bacilloscopy (RR = 5.251; 95%CI 
2.158 – 12.583; p <0.001*) remained significantly associated with the dropout outcome. Conclusion: Recovery and 
abandonment outcomes were mainly associated with whether the follow-up bacilloscopy was performed or not 
and Acquired Immunodeficiency Syndrome.

Keywords: Tuberculosis. Prisoners. Therapeutics. Treatment. Risk factors.
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Para a gestão, os indicadores de proporção do tipo de encerramento dos casos de TB 
como cura, abandono e óbito refletem na efetividade dos programas e do tratamento. 
Reforça‑se que, para o alcance das metas estabelecidas, é necessário conhecer a PPL, garan-
tir visibilidade para o planejamento de medidas efetivas para que, enfim, se obtenha um 
impacto positivo nos indicadores gerais10,11.

Nesse contexto, é fundamental realizar uma investigação de quais fatores podem con-
tribuir nos desfechos de cura e abandono para, dessa forma, colaborar no planejamento de 
ações que tenham impacto na redução dos desfechos desfavoráveis. Ante o exposto, o pre-
sente estudo tem por objetivo investigar os fatores associados aos desfechos de cura e aban-
dono na PPL acometida por TB.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo quantitativo, observacional e analítico, realizado com base em 
dados secundários oriundos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), 
fornecidos pela Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, referentes aos casos notificados 
de TB na PPL nos anos de 2007 a 2016. 

Para a composição da amostra, incluíram-se as notificações de sujeitos maiores de 18 anos 
que deram entrada no sistema como “caso novo” e cujo caso aparece como encerrado por 
“cura” ou “abandono”. Excluíram-se aqueles que até dezembro de 2016 não tinham a situa-
ção de encerramento. Consideram-se “casos novos” todo paciente que nunca se submeteu 
ao tratamento de TB ou o fez por até 30 dias. A situação de encerramento “cura” é quando 
o paciente completou o tratamento da TB, e o “abandono” se dá nos casos de TB ativa em 
pacientes que deixaram de tomar a medicação por 30 dias consecutivos ou mais.

Para fins de análise, a variável “baciloscopia de acompanhamento” foi codificada para 
abranger a realização de baciloscopia de acompanhamento que deve ser executada durante 
o tratamento do doente. Baseando-se nas recomendações do MS, é preconizado que o 
doente tenha no mínimo duas baciloscopias negativas, se inicialmente bacilífero, para que 
seja considerado curado11. Sendo assim, estabeleceu-se, no presente estudo, considerar as 
notificações que constavam com no mínimo duas baciloscopias como “realizado” e aquelas 
que não constavam como “não realizado”.

Inicialmente, realizou-se a análise estatística descritiva, objetivando caracterizar a amostra. 
Foram calculadas as frequências absolutas e percentuais para as variáveis categóricas, bem como 
as medidas de tendência central e de variabilidade para as variáveis quantitativas. Em seguida, 
empregou-se o teste χ2 de Pearson (ou o teste exato de Fisher, quando apropriado) para deter-
minar a associação entre os desfechos (cura ou abandono) e as variáveis independentes (sexo, 
idade, escolaridade, teste tuberculínico, forma, agravos associados, como acquired immuno-
deficiency syndrome — AIDS — e diabetes, cultura de escarro, vírus da imunodeficiência 
humana — HIV —, baciloscopia de diagnóstico, baciloscopia de acompanhamento e tratamento 
supervisionado). O nível de significância foi fixado em p < 0,05. Posteriormente, realizou-se 
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análise de regressão de Poisson para determinar a magnitude das associações observadas na 
análise bivariada. O modelo multivariado foi construído com base na significância estatística 
das variáveis na análise bivariada, bem como na relevância clínica e epidemiológica (fatores de 
confundimento, como sexo, idade e HIV). Todas as análises foram conduzidas com o auxílio 
do software IBM SPSS Statistics versão 20.0, considerando um intervalo de confiança de 95%.

O estudo foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual 
da Paraíba, obtendo, assim, o parecer de aprovação, sob nº 52879215.4.0000.5187. Além disso, 
procurou-se seguir as recomendações explicitadas na declaração Strengthening the Reporting 
of  Observational Studies in Epidemiology (STROBE) para estudos observacionais.

RESULTADOS 

No período correspondente ao estudo, de janeiro de 2007 a dezembro de 2016, foram 
realizadas 614 notificações de casos novos advindos da PPL, com 93,8% (n = 576) referentes 
ao sexo masculino. Observam-se os dados sociodemográficos na Tabela 1.

Tabela 1. Perfil sociodemográfico dos privados de liberdade diagnosticados com tuberculose. 
Brasil, 2007–2016*.

Variáveis n %

Sexo [614]

Masculino 576 93,8

Feminino 38 6,2

Idade [614]

Média (DP): 31,18 (10,26)

Mediana (IIQ): 29,00 (24,00-36,00)

Raça [601]

Branca 98 16,3

Preta 57 9,5

Amarela 6 1,0

Parda 437 72,7

Indígena 3 0,5

Escolaridade [443]

≤ 8 anos de estudo 400 90,3

> 8 anos de estudo 43 9,7

*Os valores entre [ ] indicam o total de casos válidos para cada variável; DP: desvio-padrão; IIQ: intervalo interquartil 
(percentil 25 — percentil 75).



Fatores associados à cura e ao abandono do tratamento da tuberculose na população privada de liberdade

5
REV BRAS EPIDEMIOL 2020; 23: E200079

A Tabela 2 mostra o perfil clínico dos sujeitos notificados com TB durante o período 
do estudo, assim como a realização de exames para diagnóstico e acompanhamento 
da patologia.

De acordo com a Tabela 3, verificou-se associação estatisticamente significativa entre 
os desfechos (cura ou abandono) e a AIDS (p = 0,044), a sorologia para HIV (p = 0,048) e a 
não realização de baciloscopia de acompanhamento (p = 0,001). A proporção de abandono 
foi significativamente maior entre indivíduos com AIDS (33,3%) e que não realizaram baci-
loscopia de acompanhamento (21,2%). 

De acordo com a Tabela 4, a AIDS (risco relativo – RR = 1,998; intervalo de confiança de 
95% — IC95% 1,078 – 3,704; p = 0,028) e a não realização de baciloscopia de acompanha-
mento (RR = 5,211; IC95% 2,158 – 12,583; p < 0,001*) permaneceram significativamente 
associadas ao desfecho de abandono.

Tabela 2. Caracterização clínica dos privados de liberdade diagnosticados com tuberculose. 
Brasil, 2007–2016*.

Variáveis n % Variáveis n %

Raio X de tórax [394] (HIV) [448]

Suspeito 385 97,7 Positivo 28 6,3

Normal 8 2 Negativo 384 85,7

Outra patologia 1 0,3 Em andamento 36 8

Teste tuberculínico [88] Baciloscopia (diagnóstico) [548]

Não reator 19 21,6 Positiva 474 86,5

Reator fraco 9 10,2 Negativa 74 13,5

Reator forte 60 68,2 Baciloscopia (acompanhamento) [614]

Forma [614] Realizada como preconizado 184 30

Pulmonar 580 94,5 Não realizada 430 70

Extrapulmonar 31 5 TDO [546]

Pulmonar + Extrapulmonar 3 0,5 Sim 250 45,8

(AIDS) [451] Não 296 54,2

Sim 24 5,3 Situação de encerramento [614]

Não 427 94,7 Cura 510 83,1

Abandono 104 16,9

*Os valores entre [ ] indicam o total de casos válidos para cada variável; AIDS: síndrome da imunodeficiência adquirida; 
HIV: vírus da imunodeficiência humana; TDO: tratamento diretamente observado.
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Tabela 3. Análise bivariada do desfecho (cura ou abandono) e variáveis independentes. 
Brasil, 2007–2016.

Variáveis

Desfecho

Cura Abandono Total
p

N % n % n %

Sexo

Masculino 477 82,8 99 17,2 576 100,0
0,521a

Feminino 33 86,8 5 13,2 38 100,0

Idade

≤ 29 anos 283 83,0 58 17,0 341 100,0
0,958a

> 29 anos 227 83,2 46 16,8 273 100,0

Escolaridade

≤ 8 anos de estudo 330 82,5 70 17,5 400 100,0
0,329a

> 8 anos de estudo 38 88,4 5 11,6 43 100,0

Teste tuberculínico

Não reator 14 73,7 5 26,3 19 100,0

0,339bReator fraco 7 77,8 2 22,2 9 100,0

Reator forte 52 86,7 8 13,3 60 100,0

Forma

Pulmonar 481 82,9 99 17,1 580 100,0

0,999bExtrapulmonar 26 83,9 5 16,1 31 100,0

Pulmonar + Extrapulmonar 3 100,0 0 0,0 3 100,0

AA (AIDS)

Sim 16 66,7 8 33,3 24 100,0
0,044a*

Não 354 82,9 73 17,1 427 100,0

AA (Diabetes)

Sim 12 80,0 3 20,0 15 100,0
0,727b

Não 421 83,2 85 16,8 506 100,0

Cultura escarro

Positiva 58 92,1 5 7,9 63 100,0

0,080bNegativa 6 66,7 3 33,3 9 100,0

Em andamento 25 86,2 4 13,8 29 100,0

HIV

Positivo 20 71,4 8 28,6 28 100,0

0,048b*Negativo 318 82,8 66 17,2 384 100,0

Em andamento 34 94,4 2 5,6 36 100,0

Continua...
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Variáveis

Desfecho

Cura Abandono Total
p

N % n % n %

Baciloscopia diagnóstico

Positiva 391 82,5 83 17,5 474 100,0
0,574a

Negativa 63 85,1 11 14,9 74 100,0

Baciloscopia acompanhamento

Realizada 171 92,9 13 7,1 184 100,0
<0,001a*

Não realizada 339 78,8 91 21,2 430 100,0

TDO

Sim 210 84,0 40 16,0 250 100,0
0,861a

Não 247 83,4 49 16,6 296 100,0
ateste χ2 de Pearson; bteste exato de Fisher; *p < 0,05; AA: agravo associado; AIDS: síndrome da imunodeficiência 
adquirida; HIV: vírus da imunodeficiência humana; TDO: tratamento diretamente observado.

Tabela 3. Continuação.

RR: risco relativo; IC95%: intervalo de confiança de 95%; *p < 0,05; AA: agravo associado; AIDS: síndrome da 
imunodeficiência adquirida.

Variáveis
Modelo multivariado

RR Ajustado (IC95%) p

Sexo

Masculino 2,283 (0,686 – 7,603)
0,179

Feminino 1

Idade

≤ 29 anos 0,774 (0,514 – 1,164)
0,219

> 29 anos 1

AA (AIDS)

Sim 1,998 (1,078 – 3,704)
0,028*

Não 1

Baciloscopia diagnóstico

Positiva 1,665 (0,898 – 3,086)
0,105

Negativa 1

Baciloscopia acompanhamento

Realizada 1
< 0,001*

Não realizada 5,211 (2,158 – 12,583)

Tabela 4. Análise multivariada do desfecho (cura ou abandono) e variáveis independentes. Brasil, 
2007–2016.
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DISCUSSÃO

Na caracterização dos sujeitos do estudo, a PPL mostrou-se formada predominante-
mente por homens pardos, adultos jovens e com oito anos ou menos de estudo, o que está 
em consonância com o cenário nacional do sistema prisional12,13 e com estudos recentes 
sobre TB na PPL1,14,15. O perfil encontrado chama atenção para o agravante social da pro-
blemática: trata-se de uma população considerada jovem acometida por uma doença his-
toricamente carregada de estigmas e que se encontra em reclusão em uma fase tida como 
“economicamente ativa”.

A forma de TB predominante foi a pulmonar, seguida de extrapulmonar, dado seme-
lhante de um estudo realizado em 2017, que avaliou a incidência da TB na PPL no país10. 
A predominância da TB pulmonar na PPL torna-se preocupante, uma vez que o bacilo tem 
transmissão aérea, e as condições de superlotação, pouca ventilação e iluminação das uni-
dades prisionais favorecem a disseminação da doença.

Em relação aos dados clínicos e ao manejo dos doentes durante o tratamento, desta-
cam-se alguns achados, como é o caso da realização do tratamento diretamente observado 
(TDO). Além da baixa realização do TDO nas unidades prisionais, foram encontradas falhas 
nas notificações, pois muitas delas não continham essa informação. Quando confrontado 
com a literatura nacional, esse dado traz um alerta: a literatura refere-se ao TDO como uma 
ferramenta importante para a redução do abandono do tratamento, contribuindo direta-
mente com o controle da doença11,16-18.

Ao considerar-se a existência da equipe de saúde prisional (ESP) para a assistência à PPL, 
esperava-se uma maior realização de TDO, o que, de fato, não ocorre, levantando questiona-
mentos sobre a assistência prestada pelas equipes para viabilizar a adesão ao tratamento e a 
obtenção da cura. O MS ressalta no seu manual de 2019 que o TDO é uma importante ferra-
menta para a adesão terapêutica, principalmente em populações consideradas vulneráveis11.

Os dados apontam ainda uma baixa cobertura de exames para o diagnóstico e o acom-
panhamento da TB, que são recomendados pelo MS, sobretudo o teste tuberculínico indi-
cado para detecção da infecção latente da TB, principalmente na população com HIV, con-
siderado um relevante instrumento para o auxílio na tomada de decisão para o tratamento 
da TB latente11.

Tendo em vista a alta prevalência de HIV na PPL19, esperava-se uma maior realiza-
ção da testagem para o HIV, no intuito de auxiliar no diagnóstico precoce da coinfecção. 
Entendendo-se a transmissão aérea do bacilo e as altas taxas de ocupação dos presídios bra-
sileiros, o que poderia favorecer um falso positivo no teste tuberculínico, um estudo rea-
lizado em 2016 mostra que a equipe de saúde que atua nas unidades prisionais tem como 
alternativa o raio X de tórax, a cultura de escarro e o teste rápido molecular6. 

A testagem para o HIV foi uma variável inserida na ficha de notificação apenas a partir 
de 2014. Por essa razão, não há como saber com precisão, ao longo do período estudado, 
como se deu a cobertura do exame, mas, com a inserção dessa informação, observou-se 
baixa realização, visto que a testagem é preconizada para todos os doentes. Em um estudo 
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multicêntrico brasileiro e em um estudo internacional, salienta-se a necessidade de maior 
ênfase no diagnóstico precoce e no acompanhamento da coinfecção TB/HIV19-21.

Outro exame importante é a cultura de escarro, que consta do plano nacional pelo 
fim da TB. Sua ampla realização foi estabelecida como uma das estratégias para o con-
trole da doença22. A PPL estudada não teve amplo acesso a esse exame, o que é preo-
cupante, uma vez que ele propicia a confirmação bacteriológica e tornou-se uma fer-
ramenta relevante nas tomadas de decisão no tratamento da doença e na detecção de 
resistência bacteriana23.

Questiona-se também a baixa realização do raio X de tórax, que vem se mostrando per-
tinente no diagnóstico da TB pulmonar no ambiente penitenciário6,24. Sendo assim, seu 
acesso deve ser amplamente ofertado25 como triagem dos presos ingressos e para diagnós-
tico dos que já estão reclusos24.

As análises bi e multivariadas indicam associação da AIDS com os desfechos, sendo 
maiores as proporções de abandono nos indivíduos com a doença. Essa relação pode ser 
ainda mais grave, conforme um estudo publicado em 2017, que mostrou que a coinfecção 
TB/AIDS pode levar ao óbito pelas condições de saúde do doente com AIDS26.

Outra associação encontrada foi o HIV, corroborando outros estudos que afirmam que a 
coinfecção TB/HIV dificulta a adesão ao tratamento, o que pode ocasionar o abandono18,27.

A realização da baciloscopia de escarro para diagnóstico não mostrou associação esta-
tisticamente significativa para os desfechos, porém se salienta que a realização do exame é 
de suma importância, pois permite o diagnóstico de doentes bacilíferos, as principais fon-
tes de transmissão da doença11.

 Já a baciloscopia de acompanhamento exibiu uma associação significativa nas análises 
bi e multivariadas, principalmente quando se observa que a proporção de abandono foi 
maior nos pacientes que não realizaram o exame. O MS preconiza a realização mensal do 
exame para o acompanhamento da carga de bacilos do doente durante seu tratamento e 
ressalta que, no ambiente de encarceramento, sua realização é ainda mais relevante, pois 
permite avaliar a presença de bacilos e, consequentemente, a avaliação de risco para os con-
tatos do doente11.

Para além da discordância com o preconizado pelo MS, esse dado pode levantar 
outra questão importante, de que a realização periódica do exame só é possível quando 
se tem um acompanhamento e um consequente vínculo com o doente, o que deveria 
ser realizado pela ESP. O vínculo com os doentes propicia a percepção do profissional 
acerca de sinais apresentados pelos doentes em relação à possibilidade de abandono 
do tratamento28.

Também é preciso refletir se existem profissionais de segurança e de saúde suficientes 
para a prestação de serviço que proporcione a criação do vínculo e o acompanhamento 
mensal do doente no sistema prisional. Entende-se que a dinâmica nas unidades prisionais 
preza pela segurança dos privados de liberdade e dos profissionais de saúde, dessa forma, 
estes precisam contar com o apoio dos agentes penitenciários para transitarem no ambiente 
prisional e para a condução do privado de liberdade às unidades prisionais. Pois, tratando‑se 
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da PPL, o cuidado e o vínculo tornam-se ainda mais importantes, pela condição de vulne-
rabilidade do doente29.

O acompanhamento durante o tratamento precisa ser realizado de forma holística pela 
ESP, que, segundo a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 
de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), deve ser multiprofissional e capacitada para 
ofertar ações de prevenção e tratamento de agravos à saúde28. A PNAISP esclarece também 
que o sujeito está em situação de privação de liberdade e não do direito do cuidado inte-
gral à saúde30,31.

Dessa forma, é necessário construir estratégias eficazes, capazes de oferecer um atendi-
mento integrado, humanizado e de qualidade priorizando ações preconizadas no combate 
à TB, assegurando ao doente direitos e cuidados à sua saúde.

Considera-se importante vislumbrar a condição de reclusão do privado de liberdade 
como uma oportunidade ímpar de intervir no diagnóstico e no tratamento da TB, princi-
palmente por ser uma doença infectocontagiosa, para que haja uma redução na carga da 
doença dentro e fora das unidades prisionais9.

Este estudo tem como principal limitação a utilização de dados secundários. Porém esse 
tipo de fonte de dados torna-se uma alternativa significativa, ainda mais quando se traba-
lha um tema tão complexo como a TB na PPL. Os dados secundários, se bem trabalhados, 
apresentam vantagens, principalmente por sua alta cobertura e baixo custo10.

Além disso, a definição de “baciloscopia de acompanhamento” adotada no estudo pode 
ter influenciado nos resultados encontrados, uma vez que há a possibilidade de o sujeito 
ter abandonado o tratamento em qualquer momento, não sendo possível a realização de, 
no mínimo, duas baciloscopias.

Os achados mostram que os doentes de TB na condição de privados de liberdade não 
recebem intervenções preconizadas para o diagnóstico precoce, e, no período de tratamento 
da doença, o vínculo entre a equipe e o doente é superficial. A realização das ações preco-
nizadas pelo MS deve ser realizada pela ESP, que conta com profissionais habilitados para o 
manejo da doença, como médico, enfermeiro e técnico de enfermagem. 

O estudo contribui para levantar a discussão sobre a importância da baciloscopia de 
acompanhamento nas unidades prisionais, além de demonstrar que o acompanhamento 
e o vínculo durante o tratamento são essenciais para que se alcance a cura. Dessa forma, 
coopera-se para a melhoria da saúde pública, com a diminuição da disseminação do bacilo, 
o controle e o combate à doença no sistema prisional.
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